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VIII CONGRESSO DO PCP 

DE 12 A15 DE NOVEMBRO 

No dia 3 de Agosto, teve lugar uma reunião do Comité 

Central do Partido Comunista Português que procedeu ao 

exame do momento político, nomeadamente o Programa 

apresentado pelo Governo à Assembleia da República. 

O Comité Central considerou também o andamento do 

trabalho preparatório do VIII Congresso do Partido e decidiu 

camaradas assistiram à exposição do programa do Governo. 
.o povo que os ei.geu, os nossos marcar a data da sua realização para os dias 12 a 15 de 

Novembro de 1976. 

0 PARTIDO DOS TRABALHADORES 

NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 3deA90Stóde1976 

Editorial 

ESPOSIAS CLARAS 

A PERGUNTAS PRECISAS 

O governo do PS sozinho — os alguns 
independentes não lhe alteram o carácter 
unipartidário — apresentou-se à Assembleia da 
República, e o Primeiro-Ministro, de forma clara e 
segura, fez uma larga exposição sobre o programa 
do governo e os seus objectivos. 

Nas palavras do Presidente da Assembleia e 
depois nas do próprio dr. Mário Soares foi exaltado o 
facto de se tratar do primeiro Governo Constitucional 
depois do 25 de Abril. 

«Acabaram-se os governos provisórios! 
Acabou-se o provisório!» — exclamaria a certa altura 
o dr. Mário Soares. 

É correcto assinalar-se que se trata do primeiro 
governo constitucional, isto é, o primeiro governo 
depois da promulgação da Constituição e depois das 
eleições para a Assembleia da República. 

Mas as loas ao «primeiro governo constitucional» 
e as exclamações necrológicas do Primeiro-Ministro 
relativamente aos governos provisórios — na maioria 
dos quais participou o Partido Socialista — pode 
inverter algumas verdades e confundir portugueses 
incautos ou esquecidos, além de fornecerem pasto 
aos inimigos da revolução, empenhados no afã de 
denegrir e combater o 25 de Abril e as suas 
conquistas. 

(Continua na pág. 2) 
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Milhares de pessoas assistiram e participaram entusiasticamente na festa que se desenrolou na FIL e ao 1.° sorteio dos brindes da EP. 

ENTUSIASMO E ALEGRIA PARA A FESTA DO «AVANTE! 
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Representantes de muitas organizações de trabalhadores estiveram presentes na reunião que o 
Secretariado da Cintura Industrial de Lisboa promoveu na Mague. 
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Editorial 

A PERGUNTAS PRECISAS RESPOSTAS CLARAS 

(Continuação da pág. I ) 

Antes de tudo o «primeiro governo 
constitucional» não é representativo da vontade 
maioritária do povo português expressa nas eleições 
para a Assembleia da República. É um governo 
minoritário, o qual à partida compromete os grandes 
planos anunciados no programa. 

O povo votou maioritariamente na esquerda, não 
na esquerda PS sozinho mas na esquerda PS/PCP. 
A enigmática alusão do dr. Mário Soares à «maioria 
presidencial» —fórmula lançada, como se sabe, pelo 
CDS — pode confundir os que no seu próprio partido 
optaram por uma fórmula diferente. 

Se dentro do PS os seus próprios dirigentes 
plebiscitassem a «maioria de esquerda» e a «maioria 
presidencial» não há dúvida que colheriam surpresas 
decepcionantes. 

Portanto: «governo constitucional», sim, mas não 
governo representativo da vontade maioritária do 
povo português. 

Há depois «provisórios» e provisórios na 
consideração dos seis governos que antecederam o 
«contitucional» presidido pelo dr. Mário Soares. O VI 
Governo Provisório, por exemplo, merece talvez um 
«epitáfio» à parte... Foi um governo de politica 
antioperária, um governo de recuperação capitalista, 
em que concedeu muito à pressão imperialista. 

Vários dos ministros do VI Governo Provisório, 
responsáveis por essa má política, sentam-se hoje 
neste «primeiro governo constitucional». Não é 
certamente uma circunstância abonatória para o PS 
aos olhos de milhões de portugueses. 

Por outro lado, poderia ser-se levado a opor a 
legitimidade constitucional do actual governo 
minoritário socialista à legitimidade revolucionária 
dos governos provisórios. 

Seria uma ilusão tentar escamotear todo um 
activo revolucionário dos órgãos do Poder saídos do 
25 de Abril — o Conselho da Revolução e 
naturalmente os governos provisórios — que se 
expressa no exercício das mais amplas liberdades 
democráticas e em conquistas tão importantes como 
as nacionalizações, a Reforma Agrária e o controlo 
operário, que o Primeiro-Ministro, duma forma que 
só podemos classificar de positiva, considerou 
«irreversíveis». 

Sob a égide do Conselho da Revolução e dos 
governos provisórios, legitimados pela revolução de 
Abril, particularmente depois do 11 de Março, e sob a 
iniciativa criadora das massas populares, profundas 
transformações sociais se operaram em Portugal. 

Que a desejável institucionalização da 
democracia portuguesa não leve a esquecer aquilo 
que a tornou possível — a própria revolução. 

Não somos nem queremos ser negativistas em 
relação ao programa apresentado pelo Governo à 
Assembleia da República. Mas é um programa 
insatisfatório, ambíguo e omisso em relação a 
problemas fundamentais para uma vivência 
democrática do nosso povo na perspectiva do 
socialismo, que foi, mais de uma vez, aliás, 
reafirmada pelo Primeiro-Ministro. 

Várias perguntas do grupo de deputados do PCP 
ficaram sem resposta e não pode atribuir-se à 
velocidade a que o espartilho regimental da 
Assembleia obrigou o deputado comunista que as 
formulou, o camarada Carlos Brito, nem ao 
compreensível cansaço do dr. Mário Soares, a 
resposta do silêncio. 

Este silêncio não contribui para dissipar as 
legitimas apreensões que uma parte muito 
considerável dos portugueses tem quanto à fórmula 
do governo minoritário do PS sozinho. 

Questões m uito importantes da vida do Povo e do 
País, que deveriam estar obrigatoriamente 
consideradas no programa do governo, mas que lá 
não estão, motivaram perguntas do grupo de 

deputados do PCP que ou não obtiveram resposta 
clara e convincente ou pura e simplesmente ficaram 
sem resposta. 

As perguntas que o Primeiro-Ministro não 
respondeu na hora de respostas que o regimento lhe 
atribuiu, é precido responder no debate que vai 
seguir-se a partir de hoje à tarde. 

Quais as intenções do governo sobre questões 
tão importantes como as que formulou Carlos Brito? 
É sua intenção, entre outras coisas: 

— Nomear e impor comissões directivas contra a 
vontade dos trabalhadores e intervir contra o controlo 
de gestão pelos trabalhadores que salvaram em 
muitos casos as empresas da falência e do 
encerramento? 

— Fazer aplicar a Lei da Reforma Agrária em 
toda a zona de intervenção? 

— Apoiar as unidades colectivas de produção e 
as cooperativas, nomeadamente aumentando o 
volume de créditos, ou criar dificuldades à sua 
acção? 

— Promover a desanexação de herdades das 
cooperativas e unidades de produção? 

— Facilitar o exercício do direito de reserva 
quando façam perigar a unidade e a viabilidade das 
explorações constituídas? 

—- Respeitar a independência e autonomia das 
unidades colectivas de produção e atender e 
respeitar a sua vontade no que toca a gestão, 
contabilidade, etc.? 

— Proceder à regular actualização dos salários 
acompanhando o aumento do custo de vida? 

— Depois de alterar o Decreto-lei n." 164/A-76 
sobre a contratação colectiva, que se verificou 
conduzir a um congelamento de facto da contratação 
colectiva e dos salários, propor a sua substituição por 
uma lei que dê reais garantias aos trabalhadores, 
inclusive, dispondo dos mecanismos que forcem o 
patronato a sentar-se à mesa das negociações ou, 
perante a recusa deste, habilitem o Governo a intervir 
por portaria? 

— Aceitar as manipulações ou fazer respeitar a 
lei às empresas multinacionais que procuram forçar 
os trabalhadores a dar o seu pseudo-acordo ao não 
cumprimento do CGT? 

— Fazer respeitar a lei quanto a despedimentos e 
consequentemente promover a rápida reintegração 
dos trabalhadores da Têxtil Manuel Gonçalves e de 
outras empresas? 

— Rever e anular os saneamentos feitos nos 
últimos meses pelo VI Governo Provisório, com o 
objectivo de afastar dos cargos que 
desempenhavam pessoas apontadas como 
comunistas e garantir que não haverá saneamentos 
de comunistas do aparelho de Estado? 

— Na questão de despejos e desalojamentos 
tenciona adoptar medidas para impediir a 
concretização de decisões que ameaçam colocar em 
situação dramática milhares de famílias e levar ao 
encerramento de instituições de ensino, cultura e 
outros? 

— Pagar indemnizações aos grandes 
capitalistas e aos agrários no momento em que 
anuncia uma politica de austeridade? 

— Assegurar condições de acesso a todos os 
graus de ensino, incluindo à universidade, dos filhos 
dos trabalhadores? 

— Quais as medidas e directrizes que tenciona 
.promover? 

— Adoptar quaisquer medidas restritivas de 
acesso à universidade? 

— Actuar rapidamente para normalizar as 
relações com Angola e Moçambique e tomar 
medidas enérgicas para pôr termo aos actos hostis, 
de carácter terrorista e outros, dirigidos em Portugal 
contra Angola e Moçambique e os seus povos 
respectivos? 

Da resposta sem sofismas a estas e outras 
questões se poderá aquilatar das verdadeiras 
intenções do Governo PS sozinho. 

DESPORTO E POLÍTICA 

A PROPÓSITO DAS OLIMPÍADAS 

A comercialização dos 
produtos da Reforma Agrária 
constitui uma das grandes 
dificuldades com que se 
debatem as Unidades 
Colectivas de Produção e os 
Pequenos e Médios 
Agricultores, que continuam a 
estar na quase total 
dependência dos 
intermediários parasitas e 
especuladores. 

Na tentativa de resolução 
desta situação (em que o 
Estado se mostrou 
manifestamente incompetente 
e mesmo desinteressado), tem 
vindo a Cooperativa Reforma 
Agrária (CRA) a desenvolver 
intensa actividade 
encontrando-se actualmente 
em condições de avançar para 
a montagem de estruturas de 
comercialização que 
permitam garantir o 
escoamento regular dos 
produtos e preços não 
especulativos, que 
possibilitem lançar as bases 
para um processo de 
planificação das produções 
agrícolas que supere as 
crises periódicas de 
sobreprodução, mediante 
contratos prévios de 
produção e compra. 

Com efeito, a inexistência de 
um circuito de comercialização 
e de planificação da Agricultura 
ao serviço da economia 
nacional dá origem a que, 
enquanto os consumidores 
sentem falta de determinados 
produtos e assistem à 
elevação astronómica dos 
preços de bens essenciais, as 
unidades colectivas de 
produção se debatam com 

inúmeros problemas para 
escoar esses mesmos 
produtos e se vejam muitas 
vezes obrigadas a vendê-los 
ao desbarato, como acontece 
com os produtos verdes, a 
batata, o azeite, os borregos, a 
fruta, o queijo, etc. 

Organização de Unidades 
Colectivas de Produção e 
Cooperativas de Pequenos e 
Médios Agricultores, 
destinada a promover e 
apoiar a comercialização 
dos seus produtos 
agrícolas, pecuários e 
florestais, bem como as suas 
aquisições de maquinaria, 
sementes, adubos e outros 
factores de produção, a 
Cooperativa Reforma Agrária 
(CRA) está hoje em condições 
de caminhar decididamente 
para um estádio mais 
avançado de comercialização, 
criando um entreposto para 
armazenamento, conservação 
e embalagem de produtos, 
bem como uma rede de 
transportes de apoio ao 
respectivo abastecimento e 
redistribuição. 

A CRA possui actualmente 
um capital de cerca de 1500 
contos, dos quais 1032 são 
provenientes de donativos de 
solidariedade para com a 
Reforma Agrária. 

Só entre Março e Junho 
deste ano as transacções 
efectuadas pela CRA atingiram 
um total de 21438 contos, 
distribuídos do seguinte modo 
— 1916 contos, em Março; 
2953, em Abril; 7016, em Maio; 
e 9463, em Junho. Estes 

resultados traduzem não só 
um notável aumento das 
vendas de produtos das 
Unidades Colectivas de 
Produção e Pequenos e 
Médios Agricultores, como 
atestam bem a crescente 
influência da CRA entre os 
trabalhadores do campo. 

A organização de 
comercialização das Unidades 
Colectivas e a organização dos 
consumidores, 
nomeadamente através de 
cooperativas de consumo, são 

certamente muito importantes 
na resolução do problema de 
abastecimento e 
redistribuição. Contudo, ele 
não se poderá resolver sem 
que o Estado intervenha 
fortemente nos circuitos de 
comercialização, por forma a 
simplificá-los e moralizá-los, 
acabando com os 
intermediários parasitas, 
racionalizando as redes de 
distribuição, punindo 
severamente os 
especuladores. 

Grandes êxitos atléticos e uma 
importante jornada de confraternização 
da juventude de dezenas de países foram 

notas dominantes das XXI Olimpíadas. 
Mas há outros factos a assinalar. A 
supremacia dos países socialistas sobre 

os capitalistas assume especial 
significado, se tivermos em conta o muito 
que o nível desportivo de um pai. reflecte 
da respectiva organização económica, 
social e cultural. Recorde-se que a URSS 
alcançou, de longe, o maior número de 

vitórias; que a RDA conseguiu maior 
número de primeiros lugares que os EUA; 
que o único país socialista da América 
Latina, Cuba, ganhou mais medalhas que 
os restantes paíi es do continente juntos. 
Outro facto justamente de assinalar foi a 
excelente actuação dos atletas 
portugueses. 

MELHORAR A COMERCIALIZACAO 

PARA BAIXAR OS PREGOS 

A realização dos Jogos 
Olímpicos é sempre motivo 
para o ressurgimento de um 
certo número de questões 
relacionadas com a natureza e 
os objectivos do desporto, e 
suas relações com a política. 
Como o desporto de há muito 
deixou de ser uma actividade 
recreativa destinada apenas a 
meia dúzia de privilegiados e 
se tornou um fenómeno social 
de grande importância, as 
opiniões sobre aquelas 
questões reflectem posições 
de classe, isto é, posições 
políticas. 

É em vão que alguns tentam 
ignorar as relações íntimas que 
realmente existem entre o 
desporto e a política. Essas 
relações são de todos os dias e 
a todos os níveis, mas saltam 
mais claramente ã vista 
durante os Jogos. E os que se 
lamentam da "interferência da 
política no desporto" mais não 
pretendem do que levantar 
uma cortina de fumo que 
esconda os interesses da sua 
política. 

A política interfere 
negativamente no desporto, 
por exemplo, quando um 
determinado governo procura 
tirar efeitos propagandísticos 
de êxitos desportivos 
i nternacionais, 
independentemente até da 
vontade dos atletas ou das 
equipas. Foi o que aconteceu 
entre nós no tempo do 
fascismo com as equipas de 
hóquei em patins, com Eusébio 
e a equipa de futebol do 
Benfica. Outro exemplo claro: 
ao procurar 
desesperadamente um 
convívio internacional dos 
seus atletas, o governo da 
África do Sul procura esconder 
perante o mundo a sua 
escandalosa política de 
segregação racial. Outro 
exemplo ainda, este mais 
geral: ao promover e proteger o 
desporto profissional e os 
espectáculos desportivos, os 
regimes antipopulares visam 
afastar as massas da 
discussão e participação na 
resolução dos problemas 
políticos nacionais, 
canalizando os interesses 
populares exclusivamente 
para um tipo de actividade que, 
só por si, não tem grande valor, 
quando desintegrado de uma 
verdadeira e progressista 
política cultural. 

São factos como estes que 
os "puristas" do desporto 
procuram esconder. E 
fingem-se muito ofendidos 
quando as suas manobras são 
desmascaradas. A verdade é 
que as relações desportivas 
internacionais são um factor 
positivo para o 
desanuviamento e uma maior 
cooperação entre os povos do 
mundo mas de modo algum 
podem fazer ignorar os 
antagonismos de classe e as 
relações entre povos 
oprimidos e povos opressores. 

SOCIALISMO 
E CAPITALISMO 

Mas a política também 
interfere com o desporto a um 
outro nível. O grande êxito dos 
atletas dos países socialistas 
em Montreal, onde, no balanço 
final, demonstraram uma nítida 
supremacia sobre os países 
capitalistas, não se deve ao 
acaso, mas sim a razões que 
têm as suas raízes numa 
correcta compreensão do 
desporto, enquanto factor de 
educação e formação ao nível 
das grandes massas. 

O que está aqui em causa é 
um problema político, e a 
manifestação da correcção e 
da superioridade de uma 
política (que está longe de ser 
só desportiva) em relação a 
outra. Concretizemos através 
de dois casos flagrantes. 

No caso da União Soviética 
temos atletas de alta craveira 
enquanto produto de uma 
organização social que 
fomenta a educação física e a 
prática desportiva entre as 
grandes massas, ao mesmo 
tempo que promove a 
participação na vida colectiva e 
o desenvolvimento de todas as 
potencialidades individuais. 
Eles são trabalhadores que 
trabalham ou estudantes que 
estudam, aos quais uma 
educação integral e 
multifacetada deu, desde tenra 
idade, a possibilidade de 
através de uma preparação 
adequada se tornarem exímios 
praticantes e homens 
completos. 

No caso dos EUA temos 
uma elite desportiva formada 
de jovens das classes 
dominantes, seleccionados em 
universidades que apenas os 
ricos frequentam. Ou então 
negros de excepcionais dotes 
físicos, cuidadosamente 
treinados, masd cujo estatuto 
privilegiado termina no dia em 
que eles acabarem para o 
desporto, e de modo algum 
corresponde à maioria dos 
americanos da sua raça, 
discriminados e oprimidos da 
nascença até à morte. 

Quando, antes dos Jogos 
começarem, o jovem nadador 
americano (branco) Naber 
confessou aos jornalistas que 
ia tentar ganhar medalhas de 
ouro (o que realmente veio a 
conseguir) para depois poder 
arranjar um bom emprego, de 
preferência nas relações 
públicas de uma grande 
empresa, que lhe permitisse 
ganhar muito dinheiro e ter um 
resto de vida sem 
preocupações — ele, na sua 
ingenuidade, estava a mostrar 
bem o que é o desporto de alta 
competição nos países 
capitalistas. 

Para o cubano Juantorena, 
detentor de duas medalhas de 
ouro, as coisas não se passam 
bem da mesma maneira. Uma 
das suas vitórias ofereceu-a a 

Sendo o direito ao trabalho 
e à remuneração uma 
salvaguarda do trabalhador 
expressa na Constituição, 
como podem os antigos 
verdugos continuar 
Impunemente a violar as leis, 
ainda tão escassas para os 
trabalhadores do campo? — 
Esta uma pergunta posta peio 
Sindicato dos Operários 
Agrícolas do distrito de 
Santarém a diversas entidades 
governamentais numa 
exposição sobre o conflito de 
trabalho existente entre a 
entidade patronal "Joaquim 
Cantante Mota", de Benfica do 
Ribatejo, e 19 trabalhadores 
(três mulheres e dezasseis 
homens) que não recebem 
salários há 18 semanas. 

Este caso é apenas um 
exemplo entre os muitos que 
poderiam ser dados a atestar a 
continuidade de situações de 
exploração e opressão por 

parte das entidades patronais, 
nomeadamente no que se 
refere aos trabalhadores do 
campo. 

Situações que se têm vindo 
a agravar progressivamente, 
detiorando relações de 
trabalho e prejudicando a 
própria produção, alimentadas 
sobretudo com a cobertura que 
lhes é dada pelas autoridades 
responsáeis que com a sua 
passividade não só permitem 
como incentivam as 
prepotências do patronato. 

O pagamento imediato de 
todos os salários em divida 
aos trabalhadores, definindo 
a criação de leis de defesa 
dos operários agrícolas não 
permitindo que quem 
trabalha não receba, 
combatendo severamente 
os abusos, são medidas que o 
Sindicato dos Operários 
Agrícolas de Santarém 
considera inadiáveis. 

Lançar a confusão e a 
divisão entre os trabalhadores, 
provocar a desconfiança e o 
descontentamento são 
métodos desde sempre 
utilizados pelo patronato para 
mais facilmente atingir o 
objectivo supremo de qualquer 
capitalista — o máximo lucro, 
em proveito próprio, como é 
evidente. 

Numa altura em que se 
pretende aumentar a 
produtividade nacional, 
restabelecer a economia e 
instaurar a justiça social, é 
indispensável não só a 
obrigatoriedade de 
aproveitamento da terra 
através da intervenção dos 
Sindicatos Agrícolas, 
técnicos, Ligas de Pequenos 
e Médios Agricultores, cujas 
reclamações ou denúncias 
sejam prontamente 
atentidas pelos órgãos 
superiores, como ainda 

incentivar o gosto, 
dedicação e amor ao 
trabalho nos operários 
agrícolas, através de 
garantias que dêem aos 
trabalhadores do campo a 
certeza dum futuro 
assegurado pela riqueza que 
eles produzem, sem a 
constante ameaça do 
desemprego e da opressão 
patronal. 

Fazer cumprir a legislação já 
existente relativa à agricultura 
e fazer novas leis que venham 
melhorar as condições de vida 
e de trabalho dos 
trabalhadores rurais é um 
dever do Estado que se 
proclama democrático. 

Exigir ao Estado o 
cumprimento dos seus 
deveres é um direito 
inalienável de todos os 
trabalhadores e das suas 
organizações de classe. 

Fidel Castro, e disse aos 
jornalistas: "Como qualquer 
revolucionário, tenho 
colaborado na colheita da cana 
do açúcar. É para mim uma 
honra, neste momento 
oferecer-lhe este triunfo". Um 
outro cubano, o pugilista 
Stevenson, dedicou uma das 
suas vitórias aos soldados 
cubanos que lutam em Angola 
ao lado do MPLA pela 
libertação total do povo 
angolano. 

Que distância entre as 
afirmações de uns e de 
outros... 

Há ainda um outro aspecto a 
reter. As grandes lamentações 
dos "puristas" do desporto e da 
imprensa burguesa acerca das 
"interferências políticas" 
ganharam a sua grande 
expressão apenas quando da 
realização das Olimpíadas 
mais recentes. O que acontece 
é que só a partir dos anos 
cinquenta a União Soviética e 
restantes países socialistas 
começaram a participar e a 
traduzir, também no desporto, 
a superioridade do socialismo 
sobre o capitalismo. E tiveram 
então início as grandes 
manobras de propaganda e de 
tentativa de diminuição dos 
seus êxitos; as atletas dos países 
socialistas não são mulheres, 
mas sim homens 
"disfarçados"; os treinos e a 
preparação fazem-se a um 
ritmo desumano; são utilizadas 
drogas especiais que 
aumentam o rendimento dos 
atletas, etc., etc. 

Às calúnias e às mentiras 
juntam-se as provocações, 
como ó o caso das tentativas 
desesperadas para, através 
dos mais ignóbeis processos, 
fazer com que os atletas dos 
países socialistas não voltem à 
pátria e peçam asilo político. E 
já há muito "purista" do 
desporto que desenvolva 
esforços para que seja posta 
em causa a realização das 
próximas Olimpíadas, 
marcadas para 1980... em 
Moscovo. 

A PARTICIPAÇÃO 
PORTUGUESA 

Nos Jogos deste ano os 
atletas portugueses 
alcançaram excelentes 
resultados, que têm levantado 
alguma controvérsia a que não 
é alheia a presença de um 
comunista como secretário de 
Estado da Juventude e 
Desportos do VI Governo 
Provisório. 

Ora bem: seria tão absurdo 
dizer que quem ganhou a 
medalha de prata nos dez mil 
metros não foi o Carlos Lopes 
mas sim o camarada Silva 
Graça, como igualmente o 
seria afirmar que a orientação 
progressista a que esteve 
sujeito o sector desportivo e 
juvenil dos diversos Governos 
Provisórios não teve qualquer 
influência no bom 
comportamento da 
generalidade dos nossos 
atletas presentes em Montreal. 

E evidente que as 
potencialidades atléticas de 
um Carlos Lopes 
pertencem-lhe a ele e só a ele, 
e foi por as possuir, e por saber 
utilizá-las, que hoje é 

considerado um atleta de 
grande craveira internacional. 
Mas não é menos evidente que 
as facilidades dadas aoatletae 
ao técnico (cuja participação 
também não pode ser 
esquecida), as condições 
criadas a uma boa preparação, 
tiveram grande influência na 
sua actuação. 

Não houve ainda tempo para 
que o trabalho de fomento 
desportivo entre as grandes 
massas da juventude tivesse 
resultados espectaculares ao 
nível da com p e tição 
internacional, com o 
aparecimento de um número 
significativo de atletas de 
grande craveira. Nem sequer é 
este o objectivo que mais 
importa. Mas podemos estar 
certos de que a prosseguir a 
orientação que tem vido a ser 
dada à política de fomento 
desportivo e de educação 
física, esses resultados 
surgiriam, mais tarde ou mais 
cedo. 

Para as forças 
reaccionárias, um comunista 
em lugar de destaque é 
sempre um alvo a atingir, a 
orientação com resultados 
positivos e que correspondam 
aos interesses populares 
imprimida por comunistas em 
qualquer sector da vida 
nacional é sempre um facto a 
denegrir. Desde o 25 de Abril, a 
actuação prática dos 
comunistas em cargos de 
responsabilidade e o 
julgamento decisivo que é a 
opinião das massas 
trabalhadoras têm desmentido 
as falsidades e as calúnias da 
reacção. 

No Governo, o camarada 
Silva Graça e a sua equipa 
lutaram pelo alargamento da 
prática desportiva, enquanto 
factor de educação integral da 
juventude e contra os perigos 
de um profissionalismo mal 
interpretado, do mesmo modo 
— e já que falamos em 
ex-secretários de Estado 
comunistas — que Vitor Louro 
e a sua equipa lutaram pela 
consolidação e 
prosseguimento da Reforma 
Agrária, grande conquista da 
Revolução. 

Silva Graça não bateu 
qualquer record nacional, mas 
contribuiu decisivamente para 
que o desporto fosse encarado 
entre nós de uma outra forma, 
contra preconceitos e vícios 
herdados do fascismo. Vítor 
Louro não participou nas ceifas 
alentejanas, mas ajudou em 
grande medida os 
assalariados e pequenos e 
médios proprietários do campo 
na luta sem tréguas contra os 
latifundiários e capitalistas 
nostálgicos do passado, 

Ambos mostraram quem são 
e o que pretendem os 
comunistas, tal como o fizeram 
outros camaradas em 
diferentes lugares de 
responsabilidade. No Governo 
e fora dele, os comunistas 
lutam pelos mesmos 
objectivos; a defesa 
intransigente dos interesses 
dos trabalhadores, seja em 
que sector for da vida nacional; 
a defesa intransigente do 
prosseguimento da revolução 
democrática, na construção de 
um Portugal mais próspero e 
mais feliz a caminho do 
socialismo. 

» 

TRABALHADORES AGRÍCOLAS SEM SALÁRIOS HÁ 18 SEMANAS 

MOVIMENTO «ALFA 

JÂ COMECOU 

Cerca de mil e quinhentos estudantes, integrados nas 
"brigadas estudantis de trabalho e alfabetização" 
organizadas pelo Movimento "Alfa", partiram anteontem 
para a província onde, durante dois meses, se dedicarão à 
árdua tarefa de iniciar o que no futuro há-de ser uma 
grande campanha nacional contra o analfabetismo. 

Sensibilizar a opinião pública e as autoridades 
governamentais para a gravidade do problema do 
analfabetismo foi o objectivo que o "Alfa" se propôs. A 
pretensão dos jovens estudantes é à medida das suas 
possibilidades. Sabem que não serão eles, sozinhos, que 
poderão acabar com o analfabetismo. Sabem, também, 
que o seu trabalho dedicado e pleno de entusiasmo poderá 
não ser compreendido nem aceite por algumas camadas 
da população. Sabem, sobretudo, que ao Estado compete 
a liquidação do analfabetismo, pois não há sociedade 
democrática onde o direito ao ensino e à cultura não 
existam de facto. 

Os estudantes partiram para as zonas onde irão 
desenvolver a sua actividade sem possuírem um mínimo 
de meios necessários à concretização das tarefas que irão 
desempenhar. Até ao último momento esperam por um 
apoio que não chegou. Dos 300 contos necessários para o 
mês de Agosto apenas conseguiram 50. E, todavia, 
chegada a hora, ponderada a situação, puseram-se a 
caminho. 

Talvez os que ignoraram o pedido de apoio esperassem 
que os estudantes desistissem. Talvez os que logo 
começaram a atacar o Movimento "Alfa" sonhassem matar 
à nascença a iniciativa criadora de estudantes que 
desejam derrubar o isolamento em que se encontra o 
ensino em Portugal, tão desligado da realidade que até a 
esquece. 

As dificuldades não assustaram as brigadas estudantis. 
O trabalho que se propuseram é, antes do mais, um 
desafio. Mostrando que é possível alfabetizar, criarão 
condições para pressionar o Estado no sentido de lhe exigir 
que assuma as suas responsabilidades. 

Seja qual for o resultadp das campanhas que agora se 
iniciaram elas constituem desde já um passo em frente 
para a liquidação do analfabetismo em Portugal. Que as 
autoridades competentes saibam compreender o desafio 
que lhes é feito e tenham a coragem de o aceitar. 


